
		
			[image: Cover.jpg]
		


		
			Copyright © Viseu

			Copyright © Fabiano da Silveira Pignata

			Todos os direitos reservados.

			Proibida a reprodução total ou parcial desta obra, de qualquer forma ou por qualquer meio eletrônico, mecânico, inclusive por meio de processos xerográficos, incluindo ainda o uso da internet, sem a permissão expressa da Editora Viseu, na pessoa de seu editor (Lei nº 9.610, de 19.2.98).

			editor: Thiago Domingues Regina

			projeto editorial: BookPro

			coordenação editorial: Blenda Castro

			revisão: Carlos Motta

			copidesque: Évelin Tiedt

			diagramação: Pedro Diniz

			capa: Vinicius Ribeiro

			e-ISBN 978-85-300-1463-6

			Todos os direitos reservados, no Brasil, por

			Editora Viseu Ltda.

			contato@editoraviseu.com

			www.editoraviseu.com

			 

		


		
			
Agradecimentos

			Primeiramente, a Deus que, nos momentos de desesperanças e turbulências, nunca me abandonou.

			A meus pais, Vicentina Pignata e Eurival Pignata, que mesmo longe, sempre apoiaram meus projetos de vida.

			À minha irmã Maria Cláudia, que sempre foi um exemplo de perseverança e inteligência, me inspirando todos os dias. 

			À minha esposa Roberta Kanzler, que suportou os momentos de ausência, em função do engrandecimento acadêmico.

			Ao Dr. Davi do Socorro Barros Brasil, orientador desta pesquisa, pela dedicação, paciência e atenção dispensadas a mim.

			Ao Dr. Claudio Nahum, Coordenador do Programa de Mestrado da UFPA, pela atenção e cordialidade.

			Ao Dr. Jandercy Cabral, Diretor de Projetos do ITEGAM, pelos ensinamentos relativos à pesquisa científica. 

			A todos os amigos e pessoas que contribuíram, direta ou indiretamente, para a realização desse projeto de vida.

		


		
			
Resumo

			Este estudo objetivou a identificação das condutas e da frequência com que as principais modalidades criminosas ambientais assemelhadas à biopirataria ocorreram no Estado do Amazonas e, para isso, se fez premente o esclarecimento da questão ambiental brasileira e os meios de proteção da biodiversidade, soberania nacional, conhecimento tradicional associado, material ético e genético na legislação brasileira. Para essa identificação, foram utilizadas técnicas exploratória e documental, por meio das quais o pesquisador coletou informações da base de dados do Sistema Integrado de Segurança Pública do Estado do Amazonas contidas na Delegacia Especializada em Crimes contra o Meio Ambiente – DEMA, de janeiro a dezembro, entre os anos de 2012 a 2017. Os resultados demonstraram que as condutas que mais se assemelhavam à biopirataria no Estado do Amazonas previstas na lei 9605/98 e que tiveram a maior incidência foram a de destruição de floresta permanente, no decorrer dos anos pesquisados, tendo seu ápice no ano de 2014, com 72 ocorrências, representando 34.54% da amostra pesquisada na época. Na segunda posição, o crime de serviços potencialmente poluidores, com seu ápice no ano de 2017, com 68 ocorrências, representando 41.21% da amostra pesquisada no respectivo ano. Na terceira posição, encontra-se o crime de transporte ilegal de madeira, tendo como ápice o ano de 2015, com 47 ocorrências, representando 21.86% da amostra respectiva. E na quarta posição, encontra-se o crime de matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, tendo como ápice o ano de 2015, com 24 ocorrências representando 11.16% da amostra, naquele ano. As outras condutas criminosas tiveram ocorrências modestas, mas não menos importantes levando a crer que a prática de tais delitos são uma forma de escamotear a real intenção do poluidor ou ofensor, que seria a de negociar a riqueza da biodiversidade amazônica com estrangeiros. Assim, por meio dessa pesquisa, indicou-se as principais ações criminosas ambientais no Estado do Amazonas que se assemelhavam à biopirataria, devendo os órgãos de controle repressivo e preventivo do Estado direcionar e pautar suas ações ao combate dos crimes que realmente interessam.
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Introdução

			A biodiversidade da região amazônica tem, cada vez mais, adquirido relevância na atividade econômica mundial, não apenas em relação ao valor ambiental, mas também por se apresentar como rica fonte em recursos naturais e genéticos, fato que volta as atenções das grandes potências mundiais para o “ouro verde” amazônico.

			A importância do patrimônio biodiverso da Amazônia e do conhecimento tradicional dos povos que compõe a biota traduz o interesse das companhias internacionais pelo patrimônio verde brasileiro, que motivadas pela biodiversidade natural, traz ínsita o proveito escuso no conhecimento dos povos indígenas e tradicionais sobre as funções medicinais das plantas, despertando a cobiça e atenção de pesquisadores e laboratórios internacionais pela Amazônia (BOSQUÊ, 2012).

			A biopirataria pode ser conceituado como à dilapidação, exploração e a utilização de recursos naturais ou de conhecimentos tradicionais indígenas sem autorização legal do país explorado pelo país explorador, ou seja, não existe qualquer contrapartida por parte deste.

			Nessa perspectiva, para identificar as condutas criminosas ambientas que assolam o Estado do Amazonas se faz premente o esclarecimento da questão ambiental brasileira e os meios de proteção da biodiversidade, soberania nacional, conhecimento tradicional associado, material ético e genético na legislação brasileira. Assim, busca-se indicar a frequência com que ocorrem as principais modalidades criminosas ambientais no Estado do Amazonas que mais se adequa ao conceito da biopirataria.

			Como bem delineia Santilli (2007) a biopirataria traz em sua essência o acesso a recursos genéticos e aos conhecimentos tradicionais associados devido à apropriação indevida dos elementos da biodiversidade pelo elemento explorador. Explorar os recursos naturais é uma das ideias para o desenvolvimento econômico de uma região. A Amazônia é detentora de uma inestimável fonte de riquezas naturais e lançar mão dessas riquezas de forma sustentável é o grande desafio enfrentado pelo Estado.

			Sabe-se que é indispensável uma interação harmônica entre o homem e a natureza, como condição determinante para a existência de ambos. Mas o progresso e a necessidade de expandir a economia colocou em risco a existência de um ambiente salutar. Diante desse contexto envolvendo desenvolvimento econômico e sustentabilidade, surgem várias ferramentas no sentido de evitar os abusos cometidos contra o meio ambiente.

			A extensa biodiversidade encontrada nessa área, somada ao conhecimento empírico dos povos nativos atrai o interesse de indústrias farmacêuticas, de cosméticos e de pesquisa com sedes em outros países, que, ao se apropriar indevidamente desses produtos e conhecimentos comete ato danoso ao patrimônio genético nacional, essa prática é conhecida pelo nome de “biopirataria”, que apesar de uma prática antiga, infelizmente, ainda é uma conduta comum na Região Norte do Brasil

			A lacuna legislativa brasileira também facilita a ação dos agentes mal-intencionados e depredadores. Assim, incentivar a utilização consciente dos recursos naturais combatendo a biopirataria deveria ser o foco do trabalho de órgãos públicos e de institutos que atuam na prevenção e combate a essa nefasta prática.

			Segundo Iacomini (2009), a expressão biopirataria foi utilizada inicialmente em 1993 por uma organização não governamental que denunciava empresas multinacionais e instituições científicas por subtração e patenteamento de recursos biológicos e conhecimentos indígenas sem autorização dos governos. 

			O termo biopirataria abrange a apropriação dos recursos naturais e a aprendizagem sobre os conhecimentos tradicionais, assim, é muito comum se deparar com a prática dessa nefasta conduta em países como Brasil, Venezuela, Madagascar, Indonésia, Senegal, Índia e outros países subdesenvolvidos, ora, são países com maior facilidade geográfica para o desenvolvimento dessa prática. Os interessados são diversos nesse tipo nocivo de exploração predatória e criminosa, citando como tais, desde colecionadores até laboratórios farmacêuticos e de cosméticos, pois o patenteamento do produto explorado fica a cargo dos exploradores, sem maiores dificuldades.

			Assim, anos de informações acumuladas pelos povos da região amazônica quanto à rica biodiversidade reduzem o tempo e os custos de pesquisas científicas, ora, devido as informações que os povos indígenas e as comunidades nativas possuem de plantas e de animais, pode representar uma economia substancial de tempo e de investimentos em pesquisa e produção de um novo produto farmacêutico ou cosmético, isso torna a biopirataria também uma grande ameaça ao desenvolvimento cultural e econômico do Amazonas (IACOMINI, 2009).

			A análise perfunctória desse trabalho servirá como um direcionamento ou norte para a comunidade Amazonense apelar às autoridades públicas sobre a necessidade da preservação, prevenção e combate às condutas assemelhadas a biopirataria tratadas nesse apanhado teórico no intuito de enfatizar as ações contra os “biopiratas” que atuam no estado do Amazonas.

			A pesquisa busca demonstrar que geralmente o país explorado e subdesenvolvido acaba sendo um receptáculo do biopirata, devido à facilidade encontrada nesses locais, seja por falta de fiscalização, dimensão geográfica e fronteiriça ou ausência de planejamento nas ações de combate às infrações ambientais, mostrando-se um ambiente propício à prática da biopirataria. Como bem explanou sobre a realidade brasileira, a pesquisadora Marilena Lino de Almeida Lovarato (2014) em seu artigo sobre a biodiversidade, um ativo de imenso valor: biopirataria, plantas medicinais e etnoconhecimentos.

			Em várias regiões da Amazônia, pesquisadores estrangeiros desembarcam com vistos de turista, entram na floresta, muitas vezes, infiltrando-se em comunidades tradicionais ou em áreas indígenas. Estudam diferentes espécies vegetais ou animais com interesse para as indústrias de remédios ou de cosméticos, coletam exemplares e descobrem com o auxílio dos povos habitantes da floresta, seus usos e aplicações. Após obterem informações valiosas, voltam para seus países e utilizam as espécies e os conhecimentos das populações nativas para isolarem os princípios ativos. Ao ser descoberto o princípio ativo, registram uma patente, que lhes dá o direito de receber um valor a cada vez que aquele produto for comercializado. Vendem o produto para o mundo todo e até mesmo para o próprio país de origem, cujas comunidades tradicionais já tinham o conhecimento da sua utilização.

			Assim, para a consecução dos objetivos, esse trabalho foi estruturado em dois capítulos.  No capítulo I far-se-á um retrospecto das características do meio ambiente brasileiro, sendo que se busca a compreensão conceitual do meio ambiente a partir da Carta Magna e da legislação infraconstitucional, trazendo à baila a proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado por meio da introdução da legislação protetiva contra os crimes ambientais.

			Todos os tipos penais estão predeterminados e descritos no Sistema Integrado de Segurança Pública do Estado do Amazonas (SISP) que quando relacionados aos crimes ambientais se baseiam na Lei Federal 9605 de 12 de fevereiro de 1998 (BRASIL, 1998) que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. Assim, buscou-se observar no sistema as condutas lesivas a biodiversidade ambiental que mais se assemelhavam ao conceito de Biopirataria, haja vista, a falta de tipificação de tal conduta.

			No capítulo II, realizar-se-á o exame da prática da biopirataria com foco no Estado do Amazonas e as consequências nefastas que essa prática ilícita traz para a Amazônia brasileira, por meio de uma análise conceitual das modalidades de crimes ambientais assemelhadas, bem como a ineficiência da legislação sobre o tema e a prospecção futura do combate à biopirataria. 

			O trabalho tentará nortear o debate sobre o tema na comunidade acadêmica e social, da mesma forma, poderá servir para potencializar as ações dos órgãos de controle preventivo e repressivo estatal no combate aos crimes que mais se assemelham à prática da biopirataria no estado do Amazonas.

			Para concretizar os objetivos desta pesquisa, fez-se uso da metodologia dedutiva e exploratória via revisão bibliográfica de artigos científicos, pesquisa documental por meio da consulta ao banco de dados do SISP da delegacia do meio ambiente e a bibliografia de doutrinas e legislações nacionais pertinentes ao tema.

			A metodologia exploratória e dedutiva tem o escopo de realizar o levantamento bibliográfico e documental para se explicitar a problemática da biopirataria no estado do Amazonas. A pesquisa documental se desenvolveu com dados de interesse público, colhidos de janeiro à dezembro de 2012 à 2017 na base do Sistema Integrado de Segurança Pública do Estado do Amazonas-SISP da delegacia do meio ambiente – DEMA, que foi criado com o objetivo de auxiliar os órgãos de segurança pública a atenderem as demandas da população quanto à necessidade de assistência e segurança, de uma maneira integrada e coordenada.

			Dos resultados e da discussão, serão acerca dos dados colhidos na base do SISP sobre os crimes ambientais ocorridos entre janeiro e dezembro de 2012 a 2017, sendo realizada a triagem dos delitos ambientais que mais se adequavam à biopirataria, demonstrando a frequência que esses eventos ocorriam no estado do Amazonas.

			Dessa feita, a problemática central a ser enfrentada nesse trabalho tem como determinante identificar com que frequência ocorre as condutas ambientais criminosas assemelhadas à biopirataria registradas no Sistema Integrado de Segurança Pública do Estado do Amazonas-SISP no período de janeiro à dezembro de 2012 à 2017 com intuito de oportunizar o fomento e o incremento da ação repressiva do aparato de segurança do estado.

		


		
			
1.1. Justificativa

			A biopirataria é um problema que assola o estado do Amazonas e a Região Norte do país baseando-se na exploração, manipulação, exportação de recursos biológicos, com fins comerciais, e tem ínsita a ideia de contrabando de espécimes da flora e da fauna com apropriação de seus princípios ativos e monopólio desse conhecimento por meio do sistema de patentes, na esteira das leis de direito de propriedade intelectual. Diante da falta de instrumentos de repressão penal no Brasil para o combate dessa conduta criminosa, o estado do Amazonas sofre com a perda de seu precioso patrimônio genético e sua biodiversidade, ora assim, por meio deste estudo, o autor tentará demonstrar através de uma coleta sistemática de dados na Delegacia do Meio Ambiente de Manaus (DEMA), as principais e recorrentes modalidades de biopirataria no estado, tentando, dessa forma, apontar um direcionamento para a aplicação da política criminal estatal no combate às principais condutas criminosas que devem ser prementemente focadas pelos órgãos de controle e repressão do estado do Amazonas. 

			A relevância do tema se deve à escassa pesquisa acerca do assunto no estado do Amazonas de forma a priorizar à ênfase de políticas públicas no combate à Biopirataria de forma efetiva e eficaz, ora demonstrando as principais modalidades de Biopirataria através de coleta de dados por meio do Sistema Integrado de Segurança Pública do Estado do Amazonas (SISP) pela Delegacia do Meio Ambiente (DEMA).

			Esta pesquisa demonstra a sua relevância por se tratar de um assunto fundamental para a preservação da Floresta Amazônica, manutenção da soberania nacional e desenvolvimento científico-social da região, de modo que fomentará o debate na sociedade organizada sobre o problema da Biopirataria no estado do Amazonas, mostrando a importância na estratificação dos dados para fundamentar futuras normatizações por parte do estado no combate à exploração da biodiversidade no Amazonas e direcionar as atuações estatais, as principais formas de exploração e comercialização predatória de material biológico, que atualmente não possui fiscalização adequada, no intuito de reduzir ou extirpar essa prática do estado através da identificação pontual do problema pelos órgãos preventivos e repressivos estatais. 
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